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Ofício nO899-P
Goiânia, 10 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO406, aprovado em sessão realizada no dia 09 de novembro do corrente ano, de autoria
dessa GOVERNADORIA, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito
externa junto ao BANCO SANT ANDER SI A, mediante prestação de garantia pela União, e dá
outras providências.

http://www.assembleia.go.gov.br


tESTADO DE GOIÁS
• ASSEMBLEIALEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 406, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito externa junto ao BANCO
SANTANDER S/A, mediante prestação de
garantia pela União, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 11 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito externa,
mediante prestação de garantia pela União, até o limite de USD$ 140,000,000.00 (cento e
quarenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao BANCO SANTANDER S/A, observadas
as disposições pertinentes, previstas na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no
caput deste artigo serão obrigatoriamente aplicados na viabilização de investimentos em
infraestrutura, ou em outras áreas relacionadas a programas e projetos do Estado de Goiás,
constantes do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual.

Art. 2° Para contragarantias do principal e dos encargos da operação de crédito,
fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular, em caráter irrevogável e irretratável, a
modo pro solvendo, as receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, incisos I, alínea "a", e II,
da Constituição Federal, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-las,
conforme previsto no S 4° de seu art. 167.

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput deste
artigo, fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a vincular outras garantias em direito admitidas
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do contrato a ser celebrado.

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito externa autorizada por esta
Lei serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4° O orçamento do Estado de Goiás consignará anualmente os recursos
necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização do principal, dos juros e demais
encargos decorrentes da operação de crédito externa autorizada por esta Lei.

Parágrafo único. A aplicação, fiscalização e prestação de contas dos recursos
provenientes da operação de crédito externa autorizada ficarão a cargo da secretaria de estado ou
autarquia responsável pela destinação dos recursos financeiros objeto do financiamento.

Art. 5° Fica adicionalmente o Poder Executivo autorizado a promover as
modificações orçamentárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual necessárias ao
cumprimento do disposto nesta Lei, alocando, até o montante de USD$ 140,000,000.00 (cento e
quarenta milhões de dólares norte-americanos), à Agência Goiana de Transportes e Obras
-AGETOP-, Unidade6701,com0reXc1USiVO de fi":}ar °P70dOVida.



• ESTADO DE GOIÁS
~_. ASSEMBLEIA LE GlSLATIVA

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGIS
novembro de 2016.
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LEI N° 19.497, DE 18 DE N?~EMBRO DE ~~16. ,

3

Art. 36 Fica dispens.do o pagamento do crédito tributAria relativo 1110

ICMS, fndusiYe multa, e jurD!, cor.stltuldo em fu~o de beneflcio f1aClllcujo uso
tenha a'do convalidado nos termos desta leI.

~r o 'pogBmenlo previsto no inciso I deste artigo deve SDref.tuado
por meio de documento de arrecadaçlo IncfivldU1l.11zndopor beneficio c pertodo de
apuraçao,

5 3° A e~nefa prevista no inciso 11do Ctlput nlo lõCnpUcnem rtlaç:to
RO ~ito lrfuutirto consUtuldo em função do uso lndevlclo de benefldo fiscal objeto
de convaUdaçto nos tennos desta Lei.

!li-A comprovaçâ:> do direItO ê convalklação &edarã por meto de 8tO
hOmofogat6rto da AdmlnlslroçAo Tributária, expedklo medlanto requedm~nto do
interessado Instruido com os doc:umantos necessAlios .

fi Diário Oficial
.•.•.. -----------

LEI N° 19.499, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

Art, se Flca adtclonalmente o P~r Executivo Butoritado B promover
as mOdIfieaÇ6eS orçamcntár\as no Plano Plurianual e na lei Orçamentérta Anusl
n~rtas ao cumprimento do disposto nesUl lei, alocando. al6 o montante do
USOS 140,000,000,00 (cento e quarenta milhões de dOlares: norte.americanos), li
Ag!nela Goiana de Transportes e Obras -AGETOP-, Unidade 6701. com objetivo
exclusivo de financiar o Progt1lma Rodovlda.

Art, ao Esta Lei enlta em 'ilgOrna data de sua pubUcaç:t'O.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. am

Goiânia. IB de rmv'. de 2016. 126' da República.
MARCONI FERRaRA PERIU,O JONJOR
Joaqukn Cüudlo Flgllriredo MesQub
VahlareblSl'f'llRad'l. ~
An.c.rII AbtIoColll

recursos provenientes da oPéI'a~o de ctédll.o externa lutÔl'l%adebrlo 8 cargo ôa

secretaria de esmdo ou autllrqula R!Sponsâvel pela dOstinaÇlO dos recursos
financeiros objeto do tmBncl8ll'Iento. _
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1_.)"(NR)

""",",li

1..,72 15.272

1U19 lJ.607AJ11.RJ 1 ll.O'IS)'5IUl1"'7 U.

A
a
c
o•a
c
o
A
a
c
o

.••...

GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2016
ANO 180. DIÁRIO C?FICIAUGO N° 22.450

Ah&ra dtsposlUvo da lei ~ 11.651, de 26 de

dezembro de"991.

A ASSEMBLEIALEGISLATIVADOESTADODE GOIÁS. n"" te""""
do 8ft 10 da ConstituiçAo Eatadual, óeCfeta e eu andono I seguinte Lei:

Altera ~ lei n-17.048S, de 12 de dezembro de 2011, e dA
outras providMclas.

Parégmfe (mico. A exffnçao do a'edllo tt1bo'.sUIriodeve ser conflrmodl
por melo de ato homologalório da Administração Trlbut6r1a, e~ldo mediante
requerimento do Interessado instruido com os documento! nec:ess!rtos para
comprovação do direIto li extlrt90o.

Art. ,. O art. tM da LeI Jf 11.651. da 26 de dezembro de 1991. que

lnstttú o Código Trtbutário do Ettado de Golts -CTE-, pu •• li vigorar com as
aagulntes 1,",1OÇ6OS. Icreseldo do 5 T':

':l'rt. 94 .......•.•......•.•......•.•.. ~.......................•..........................

IV-flbticado espedalr1"lltntt para uso de del\c:ienle flsltXl ou para tal
flnalk!ade acs.ptado, cujo preço de venda ao conlmUcSor n:l:o seja
superior ao valOr fttabeteddo para • leenç:lo do ICMS, limitado o
bonoflcloI 1 (um) •• 1",10por p<DPIfetirto;

fi .,. O beneficio preYkto M indlo IV dMte artigo é exténstvo ao
veJcub derinado excIu1lvamente ao uso' de deflclente f1sfco. com.
alrtoril.lçlo p.rtI ler dlr1gJdo por outro condutor, em rado da
lmpoul~ade de &Ou pI'Oprietirio. lpllcándo-te. no qui. OQubet. OI

~ previtlol. em' regularMnto pat8 eonCC$Slo de IsençAo do,

ICMS lO .~utrente deficiente n$k:lO."(N~)

M. '1!'Esta, lei entra em oAgorna data de sua pubUcrÇlO.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. em

Gcünll. 1'1> de ~. de 2016. 126" di Repllllllca.

MARCoNl FERREIRA PEEUUO .Â)N]OR
~Carta.-J:lrtoCoetll

LEI N° 19.498, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

Autortza o Poder ExeeutIvo • contratar opeflÇlO de
c:r6d1toexterna Junto 110 BANCO SANTANDER S/A,
mediante prestaçlo de ganmtil pela unllo, e dê
outrn pt0Vid6nclat.

A ASSEMBLEtALEGISLATIVADO ESTAOODE GoIÁS. no, tenn""
do art, 11 d. ConstituIçÃo Estadual, decretai e eu sanc:iono;. .egulnt& Lei:

Art. 1- FlCI o PÔder executivo .ut0rb:8do ia contrabu operaçlo de ~
cndltD extatml, medi.nt. prnlaçto de glt1lntla pela UNlo. 8t~ o IlmI\e de USD$
1"",0,000,000.00 (oerrto e quarenta mUI\OMde d61tres norte...unerk:anos), Junto ao
BANCO SANTANDER S/A, oo.eMadn as dispoaiç:Oes pertinentes, previstas N1'Le!
Comptementar n.101, de" di m:llo de 2000.

Pat*gmo único. o. f'8C\NIOI provenientes da operaçAo de cr6dilo
autorb:ada no caput deste tlTUposerlo ob~riamente aplicados tia viablli2:açAode
Invatimentol em ~ •• trutura, ou em outras 6reas relaekmadas a progmmn e
PfOie1o:sdo Ettado de Golj', c::on.tanies do Plano Plurt.nuaJ e d. leI Orçamentllrta
Anull.

A.ASSEMBLEtALEGISLATIVADOESTADODE GOIÁS.nos tennoo
do art. 10 da cOnstltulçao Estadual, decl'eUl e eu aandono a segutnte Lei:

_ M, 1- A ementa e o ar\. 1- da lei n- 17.485, de 12 ele dezembro de

2011, que"lnstrtul a GratlflCaÇlOde Risco de ~a, no Amblto da AQênda (';ofana de
~ Pena~ passam a \IlgorI.rcom as seguintes alteraçOes:

"Emenll: Instltut 8 GraUficaçSo de RisCO de Vid', no Imblto d. ~
Superintendência Executiva de AdminlstraçAo Penltenclárb da I
Secretaria de Estado de Segurança PObIlca e AdministTIçJo I

Penflenchtrta, e dl1loutras pt'O\'Idhldl!l.

Art. 1- Fica instiNlda, na Superinte~ncia ExeeutNa de AdmlniStnI?O
Penltenchlria da Sea'Ctarll de Estado de" segurança PObllca e

. AdmlntstmçSo Penltancl6l1a, • Gratlflca~ de Risco de Vid', • ter
Itrtbuldl por .to de &eu UMar 80S ccMdores qlJe ~erX!am b

~ dlStt .itigo, observad~ o seguinte:

1- ~ jus OiGl'l!ltlflc::eçAoo servidor efetivo pertenoente 80 quadro de
~081 d. Secretaria de SogUl'lnça PObfica 11 Admlnlstraçao
Pen~~rta, kllado no Arnblto da Unidade. que se refere o ~puJ :

deste artigo ou para el. cedido, de$de que 1'110 optllnte por subS;ldkl,

bem como o l!1l'\PfeQadopObtIco, o .ocupoantede cargo em"comisslo e o •
~11l~ por tempo determInado que ~ exerçam suas funç6etl: .

......•............•..•..••......•........•..•...........•................•••..•..•..•..••....• (NR)

Art. 2- Esta leI entra em vlgOl'na data de sua publicaçQo, retroaglndo

seus efeitos a 16do Janeiro d~ 2016.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia. IB da ~ de 2016. 128- da Replit>llca.

LEI N° 19.500, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

DlspOe sobre a eonvaUda~o da utllluçAo de
beneficios f1scal$ relaclon.ados "ao ICMS, prevtstO$ nos
Incisos UI. UI! li UV do ar\. 11 do Anexo tx do [)w.:reto
nt' 4.852.. de 29 de dezembro de 1997 -RCTE. sem O
pagamento tempestivo d. contribuição pata o Fundo de '
P~eçIo SodIl do Eo!ldo de GolAs • PROTEGE
GOIÁS.

Art.• - O ptBlO para" requerimento dos atos homologat~, prcvi'Stos:
nos arts. 2- e 3-, é de 120 (cerda e vinte) dias, contados a partir da data de
pUb(\caç.Aodesttl Lei.

Pan\grofo único. FIIlCIoo prazo prevlslo neste artigo, o interessado nlo
mais ta" Jus ao dlnllto ele requerer iI convalidaçlo e II extInçlo do cr6dlto trlbut6r1o,
Independentemente dos pagamentos ree.1izadcs.

Art. 5° O d~~to nesta lei nQo lmpllta resUtulç=!ioda valoret.
eventualmente pagos peb conlributrtê ou peta IUbSUMo ~rio, de acordO com 8
1eg\1l~çAotn'hutérta vigente A época da ocorr6nc:ia do fato gerador.

Art. 6" Fk:a o Sec:'etArto de Estado da Fazenda auloril.Odo 8 expedir 0$

atas ~rlos A; Implemenlaçlo do dl.posto nesta Lei.

Art. 7° Este leI entt1l em vtgor na dota de au. publlea;4o.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAOO DE GolAs, em

Goiânia. I~ de ~ da201S. 126"d' RepiJbllca.

MAACONl FERREIRA PERllLO JÚNIOR
ArtIe.rt;,AtdoCostl

LEI N° 19.501, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

A.'tem dI.posltlvo di lei n- 15.633, de 30 de março
d.2oo6.

A A$SEMBLEtA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoiÁS, nos lermos
do ar\. 10 da Constltu)çãtl Esladual. decreta e eu "nclono 8 segutrrte l~:

Art. 1- O art. ao da Lei nt' 15.633, de 30 de mar;o de 2006, que disp6e
;obre a criaçAo do Fundo de Me e Cultura do Estado de Golb -FUNDO
CULTUAAL-, paul • vigomr com 8 seguinte altl!ra~o:

-Art. ~ O montante de teeursos do FUNDO CULTURAL previsto nos
Incisos J. 1\ 8 III do art. 2'" desta t.el serAo apficados:

I - 70% (setern. por centO) nos projetos Ql'eW:t~ nos lncIsoo I e 11do
art.1-;

11- 30% (trtnta por cento) nos pro)etot e atMdades de que trata o
ineisolll dOBrt. ' •.

•...•••...........• _ ....•••....••...•.....•...••......•• _....••...........••...•..•• (NR)

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo,

M r Para contragarantias do principal e dos encargos da operaçao
do et6dfto, rICa o Pod*r Executivo lutortzado a ceder ou vi'leular, em car6ler
bTevogivel e &rretraUIveI,• modo pro solvendo, 8S reeeitas a que ae ~rem OSarts.,
155, 151.159. ~ I•• 1Inea -'-, e 11,da ConstitulçAo Federal, ou outros ~I1IOS
que, com Id6nt!Ca fln.Md:tde, venham. tuboUtuJ4as, conforme previsto no 5 ,,- de

IOU art. 167. ...,'1J

Parágrafo ónk:o. 'Na hipótese clt incuflcitncll. dos recursos prevlstol no
ctPut dntt artigo, fica. ainda, o Podlt ExeeuUvoautortzado a vlncu\ar outras

•garamln em direito admltidft5. patII ldegurar o pagamento das obrigaçOU
dec:orTentas do contrato. ser celebntdo.

A ASSEM9LEIA LEGISLATIVA 00 eSTADO DE GoIÁs, MS termos
do art. 10 da Cons:~ EttaduaJ, decreta e eu sanciono a seguInte Lei:

Art 1- A c::onvalldaçto da uUl1ZaçIodos benefldcs fiscais previstos ~
Indsos L11,UH e LIVdo art. 11 do A.nIexoIX dO t>eerelO n- ".852.. de 29 de dezembro
de 1997, Regulamento do Código Trtbut4rio do Estado de Gol6s, reh.cfonados DO
Imposto sobre 0peraç6es Refattvu •. ctrculllçlo de Mercadorias e sobm Presblç6el
de SeMços de Transporte InlMntaduaJ e IrrtelTnunleipate de ComunfcaçAo -ICMS,
aem o pagamento ou com o pagamento tnt&nipesUvoda contribuiçto para o Fundo
de ProteçAoSocial do _do de Gol~. ~ROTEGE GOIÁs.. e I extlnçao de ••~dIt.
ttibut#rIo conexo obedecerio 10 disposlo nesta lei.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GolAS. em

Goiânia. IB de.J'le de 2016. t2S'da RepiJbllca.

UAACONI FERREIRo'. PERlUO JONIOR
R~ FÇuehdo "In1lllKlltTetem

LEI N° 19.502, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2016.

InsUtull!1 Classes Iniciais que espedf\al e altera
as Lets n"s 14,237, de OS de julho d. 2002, e

17.090, da 02 de julho de 2010.

Art. 34' Os ntCUTlOI provenlenles d. operaçao de c~lto extema
lIWlri:tad. PCl' esta Lei urlo consignados como receita no orçamento ou em'

.,. ~ adldonals .. _

Art.. ,,- O ~o do &lado de Goih COf\!lgnará anualmente os
recur801 necessir\os .0 atendhnento das despesas relatiVa. l amorU%aylo do
principal, dos JUI'OIe demals encargos decorrentes da opet1lç3o de cr6dllo á:dema
lutortwla por estâ lei.

I Par6grefo ünico. A ap~, f!KI.lluç:1o e prutaçAo de con13s dos

Art"r Fica corrval1dada a urnizaçAodos benefiem fiscais referidos no
Irt. 1-, sem o pagamento ou Com o pagamento Inlempestivo da contrlbWçao para o
PROTEGEGOIÁS.rruldo•• l~ 30 de junho de 2Ot6. deode 000:

, I. no pram de 30 (trtntl) dias, contados d. data de ptlblieaçAo desta
Lei, ocorra o pagamento, a tiMo de contríbUlçlo ao PROTEGE GotAs, -devida no
~ de frul~ do beneftclo ftsc:al, com atuallz&Ç6o mone14rta e ocn!:sclmos legais
pteYfstos na legislaÇlO tJ1bUtáriaestadual, computados a partir do primeiro dia do

m&s subseq~n1e ao da utrntaçãO Indevkla;

A AssEMBLEIA LEGISLAnvA DO ESTADO DE GOIÁs, n<r.:I tennos

do art, 10 da ConsUtuiçao Estadual, dêCf8ta e eu unclono Bseguinte Lei:

Art, 1- Ata criada, MS carreira; de Assistente de Gesllo Priskmal e de
Agente de Segurança Prisional, integmntes do Grupo OCupacional AssIstente
Prisional. da Secretaria de Estado de Segurança Pública e AdmlnmL'1IçAo
Penitendjrta, B Classe Inoal. pàdrAo Único, com 0$ quanilt,Uvos. previsltll nn
respeetIvas Iets de ftxaç.Io de efetivo, com as altemç6e:s prevtstas nesta lei.



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 22 de novembro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

~
I INHA DA COSTA
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